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Resumo 

O mau-trato infantil é um problema social que coloca em risco o desenvolvimento 

saudável da criança. Vários são os estudos que têm explorado o impacto da pobreza nas 

práticas parentais abusivas e negligentes, revelando que a pobreza parece ser um fator de 

risco para o mau trato. Ainda assim, esta associação não é clara, nomeadamente pela 

sobreposição conceptual entre a negligência e pobreza. Assim, o presente estudo tem por 

objetivo realizar uma revisão sistemática da literatura e meta-análise sobre a associação 

entre a pobreza e o abuso e negligência parental. A pesquisa foi conduzida em bases de 

dados eletrónicas e, com base na metodologia PRISMA, os artigos foram selecionados 

através de um processo de quatro fases, tendo sido incluídos 16 estudos. Os estudos 

incluídos exploraram maioritariamente a pobreza familiar, associada ao abuso. Os dados 

revelaram ainda um tamanho do efeito global entre a pobreza e o mau trato significativo 

e moderado (r = 0.208, p <.001), que parece ser maior quando considerada a pobreza 

comunitária e o mau-trato ou negligência. O presente trabalho é assim mais um avanço 

científico na exploração da associação entre a pobreza e o mau trato, salientando a 

importância de intervenções parentais com famílias mais vulneráveis. 

  

 

 

Palavras-chave: Revisão sistemática e meta-análise; Pobreza; Mau trato; Abuso; 

Negligência 
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Abstract 

Child maltreatment is a social problem with consequences for the child's healthy 

development. There are several studies that have explored the impact of poverty on 

abusive and neglectful parenting practices, revealing that poverty seems to be a risk factor 

for maltreatement. However, this association is not clear, namely due to the conceptual 

overlap between neglect and poverty. Thus, the present study aims to carry out a 

systematic literature review and meta-analysis on the association between poverty and 

parental abuse and neglect. The search was conducted in electronic databases and, based 

on the PRISMA methodology, articles were selected through a four-step process, 

including 16 studies. The included studies mostly explored family poverty associated with 

abuse. The data also revealed a significant and moderate overall effect size between 

poverty and maltreatment (r = 0.208, p <.001), which appears to be larger when 

considering community poverty and maltreatment or neglect. The present work is thus 

another scientific advance in the exploration of the association between poverty and abuse, 

highlighting the importance of parental interventions with the most vulnerable families. 

 

Keywords: Systematic review and meta-analysis; Poverty; Maltreatment; Abuse; 

Neglect 
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Introdução 

O mau-trato infantil é um problema crítico que coloca em risco o desenvolvimento 

saudável da criança. Resultantes desta problemática evidenciam-se as lesões que necessitam de 

cuidado médico imediato, fatalidades e efeitos a longo prazo que surgem na idade adulta, como 

por exemplo, o envolvimento em violência familiar, abuso de substâncias, comportamentos 

violentos, comportamentos suicidas, dificuldades emocionais e relacionais. A pobreza crónica, 

o abuso de substâncias, as fracas competências parentais e a separação da família também são 

relatadas como efeitos de longo prazo da negligência na idade adulta (Choi, 2017). 

De acordo com os modelos sócio-ecológicos, as práticas parentais abusivas e/ou 

negligentes podem ser determinadas por fatores de risco a diferentes níveis: caraterísticas da 

criança, características dos pais e características do contexto, que em interação influenciam as 

capacidades e comportamentos parentais e consequentemente o desenvolvimento infantil 

(Belsky, 1984; Bronfenbrenner, 1977). 

A privação socioeconómica é uma das condições mais correlacionadas com o abuso 

infantil (Berger, 2004), influenciando as condições psicológicas dos cuidadores e extravasando 

para as capacidades e estilos parentais (Conger et al., 1992). A literatura tem demonstrado, por 

exemplo, que o desemprego aumenta o risco para o mau-trato (Stith et al., 2009) e a 

empregabilidade torna-se um fator protetor (Dworsky et al., 2007). Vários autores encontraram 

associações entre a pobreza, vizinhanças com condições precárias, famílias com baixos 

rendimentos, e a ocorrência de mau-trato infantil (Garbarino & Sherman, 1980). No entanto, 

nem todos os pais que vivem em pobreza são maltratantes. Assim, alguns autores explicam esta 

associação entre famílias que vivem em pobreza e desvantagens socioeconómicas e a ocorrência 

de mau-trato infantil como resultado de stress parental geral no decorrer da parentalidade, 

decorrente das condições socioeconómicas (Paxson & Waldfogel, 1999).  

Com o objetivo de melhor compreender a associação entre diferentes níveis de pobreza, 

nomeadamente da família e da comunidade, e diferentes tipos de mau-trato (abuso e 

negligência), o presente trabalho teve como principal objetivo conduzir uma revisão sistemática 

de literatura e meta-análise dos estudos sobre pobreza e mau-trato. A dissertação encontra-se 

organizada em quatro capítulos. No Capítulo I – Enquadramento teórico – apresenta-se a 

conceptualização do mau-trato, enquadrando o fenómeno histórica e legalmente,  definindo os 

diferentes tipos de mau-trato, apresentando a prevalência nacional do fenómeno,  os principais 

modelos teóricos explicativos, fatores de risco e de proteção, e por fim, o impacto das práticas 

parentais maltratantes no desenvolvimento da criança. No Capítulo II – Metodologia – são 
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identificadas as fontes de informação e a estratégia de pesquisa, são descritos os critérios de 

inclusão e de exclusão aplicados, e é explicado o processo de seleção dos estudos e a extração 

dos dados. No Capítulo III – Resultados – são descritos os estudos, considerando a amostra, 

contexto, dimensão, tipo de mau-trato e de pobreza, as medidas utilizadas, o desenho dos 

estudos e o tipo de análise dos dados, e por fim, a apresentação da meta-análise. Finalmente, no 

Capítulo VI – Discussão – uma oportunidade de reflexão com o objetivo de analisar as 

limitações encontradas no decorrer deste estudo; as suas implicações; contributos para 

investigações futuras e a conclusão. 
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1.1. Conceptualização do mau trato 

1.1.1. Enquadramento histórico e legal 

 O mau trato não é um fenómeno relativamente recente mas apresenta-se nas sociedades 

atuais como um fenómeno social em destaque. Ao longo da história tem sofrido evoluções e 

hoje apresenta formas diferentes daquelas encontradas nos registos dos séculos anteriores 

(Azevedo & Maia, 2006).  

Na maioria das épocas até à atual, a criança ocupou lugares diferenciados independente 

da sua classe social. Por exemplo, na idade média eram vistos como adultos em miniatura, 

refletidos nas pinturas que podemos encontrar da época (Azevedo & Maia, 2006). Neste período, 

as crianças eram entregues a amas e governantas, dependendo das idades, e vários relatórios de 

médicos legistas, através das análises e estudos que faziam, referiam o infanticídio como a 

principal causa da mortalidade infantil, ainda que não fosse um ato punido por lei (Radbill, 

1987). O trabalho infantil era regulamentado por leis para impedir a competição pelo uso de 

mão de obra barata. As crianças trabalhavam em orfanatos, indústrias, fábricas ou no campo, 

prática comum que se intensificou com a Revolução Industrial (e.g., onde as crianças eram 

subnutridas para caber nas chaminés durante a limpeza) (Radbill, 1987). 

Entre a Idade Moderna e após a Revolução Francesa, surgiram novas preocupações para 

com a criança e a noçao da existência de diferenças entre as mesmas e os adultos, integrando-

as nas novas estruturas familiares que visavam englobar os seus pressupostos, na conjugalidade 

e no afeto, assim como, nos filhos e na educação (Machado, 1996).  

 A roda dos expostos foi uma alternativa ao infanticídio, onde as crianças eram colocadas 

numa roda e a mesma girava para o interior das instituições de acolhimento, como os hospitais, 

orfanatos e conventos. Em Portugal, esta roda foi criada por Pina Manique, que também fundou 

a Casa Pia, com o objetivo de integrar estas crianças que chegavam à roda ainda bebés, no 

ensino escolar (entretanto abolida em 1860 ) (Azevedo & Maia, 2006).  

No século XIX, surge o conceito de família moderna, assente na preocupação com o 

desenvolvimento da criança e a sua integração na família, onde beneficiaria de afeto. Deste 

conceito surge também a perceção da necessidade de auxiliar crianças com deficiências físicas 

ou mentais, oriundas de famílias desfavorecidas e pobres, órfãos que necessitam de proteção. 

Passa a haver um controlo da família por prate do Estado e, nos anos seguintes, vários 

movimentos e sociedades foram criadas para dar auxílio aos mais necessitados e prevenir os 

maus tratos infantis, como a primeira sociedade de prevenção “American Society of the 

Prevention of Cruelty to Children” (Machado, 1996).  
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 Ambroise Tardieu publicou, no século XIX, o primeiro estudo sobre mau trato na sua 

classificação e tipologia, no sentido de expor o fenómeno que considerava um “problema de 

saúde” (Azevedo & Maia, 2006). E por fim, no século XX, até aos dias de hoje, inúmeros 

estudos são desenvolvidos pelos diferenciados profissionais das diversas áreas científicas, com 

o objetivo de conseguir reunir uma perspetiva holística da problemática e possíveis 

metodologias e estratégias de intervenção, sempre com o objetivo fulcral de proteger os  direitos 

das crianças quanto a todas as áreas em que possa estar inserida. Apenas em 1965, o termo mau-

trato passou a ser percecionado para além da agressão física, começando a ter em conta outras 

formas de abuso e negligência  (Azevedo & Maia, 2006).  

Em Portugal, o mau-trato é regulamentado pela Lei de Proteção de Crianças e Jovens 

em Perigo (Lei n. 147/99 de 1 de setembro) com o objetivo principal de criar um sistema de 

proteção, reconhecendo-lhe os direitos e assegurando-as do suporte necessário. A sociedade 

portuguesa obteve um envolvimento maior nesta temática com a promulgação da Convenção 

dos Direitos da Criança no século XX, com a Lei de Proteção da Infância, de 1911, ao abrigo 

do Decreto-Lei de 27 de Maio. Garantiu, desta forma, o reconhecimento da criança como cidadã 

com direitos, recursos sociais e direito à educação. Neste seguimento, constituíram-se as 

Tutorias de Infância, tribunais coletivos que, mais tarde, deram origem aos Tribunais de Família 

e Menores.  

Em 1999 foi reformulado o sistema de proteção e, consequentemente, levou a uma 

separação da Lei Tutelar Educativa da Lei de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens em 

Perigo, abrangendo e integrando a Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em 

Risco e as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens locais (CPCJ), no processo de avaliação 

e intervenção, reconhecendo a intervenção comunitária e o estabelecimento de parcerias com 

instituições e entidades relevantes para promover os direitos das crianças e garantir o seu bem-

estar e desenvolvimento  

 

1.1.2. Definição dos diferentes tipos de mau trato 

As definições do mau-trato dividem investigadores no consenso e na unanimidade, 

devido as múltiplas variáveis, perspetivas e contextos (e.g., histórico, legal, médico, social, 

cultural) em que o conceito é analisado. Esta variabilidade de definições gera consequências 

práticas para os intervenientes, demonstrando assim a necessidade de operacionalizar subtipos 

específicos de maus-tratos (Manly et al., 1994). Para Mendes (1995. Cit in Duque, 2008) esta 

problemática requer um esforço multidisciplinar, de diferentes especialistas e áreas de atuação 
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(e.g., saúde, educação, justiça, segurança social, sociologia) e considera o envolvimento 

comunitário crucial.  

Calheiros e Monteiro (2000) justificam a indefinição do conceito de abuso e negligência 

com os contextos onde a problemática é abordada, explicando que as definições fazem parte 

dos quadros específicos em que são determinados, sejam estes, institucionais, técnicos, de senso 

comum e investigadores, abrangendo os valores que deles fazem parte, definindo assim as suas 

ações e intervenções. Calheiros (2006) vai mais além quando explica que as definições de mau-

trato podem também ser difíceis de avaliar quando não se conseguem identificar ou observar 

os danos e consequências imediatas na criança.  

A generalidade dos autores divide as tipologias do mau-trato em duas categorias 

distintas: abuso e negligência, as quais por sua vez irão dividir-se em subtipos.  

O abuso diz respeito a ações violentas, punitivas sobre a criança, e subdivide-se em 

abuso físico (e.g., castigos corporais como sovar, bater com cinto, prender/amarrar, arremeesso 

de objetos ou da própria criança, empurrões, morder e queimar,  abanar ou sacudir), abuso 

psicológico (e.g., impedir que a criança ou jovem se relacione com os pares e com a restante 

família, utilização de estratégias abusivas com o intuito de punir e ameaçar com recurso à força 

física), abuso sexual (e.g., importunar, acariciar ou forçar que a crianças acaricie um adulto, 

forçar que a criança assista ou participe em atividades de teor), exposição à violência 

interparental e Síndrome de Munchausen por Procuração (atribuição de sinais e sintomas para 

convencer os profissionais de saúde da existência de uma doença) (APAV, 2011).  

Vários autores têm proposto classificações da negligência dentro dos seus variados 

subtipos. Gaudin (1993) divide a negligência em:  física, de supervisão, emocional e 

educacional. Sedlak e Broadhurst (1996) e Calheiros (2006), distinguem entre negligência física, 

negligência emocional e negligência educacional. Calheiros (2006), explica que a negligência 

assenta na perceção de que cada criança apresenta necessidades básicas que não são satisfeitas 

(e.g., cuidados básicos e omissões parentais),  dividindo-se em três subtipos: a negligência 

física, que reside na incapacidade de respostas às necessidades básicas da criança (alimentação, 

sono, higiene, acesso a saúde, vestuário, educação, proteção e segurança); a negligência 

emocional/cognitiva, onde se inclui a ausência de manifestações de afeto e carinho pais-filhos, 

desinteresse e ausência de respostas perante necessidades emocionais dos filhos, e privação de 

interação com outras pessoas; e a negligência educacional que é associada ao acompanhamento 

e ao estímulo necessários para o desenvolvimento escolar da criança.  
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Independente da tipificação que os diversos investigadores encontram, é definido que a 

negligência deve ser abordada a partir das necessidades da criança e das condições inerentes ao 

seu desenvolvimento, independente do propósito ou intenção associada aos comportamentos 

parentais, sendo que nesta sequência, alguns autores introduzem a negligência ambiental, 

caracterizada pela ausência de segurança ambiental, oportunidade e recursos (Dubowitz et al., 

2004).  

 

1.1.3. Prevalência nacional do mau-trato 

Atualmente, o volume processual das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens é 

elevado, tanto na instauração como no acompanhamento dos processos de promoção e proteção, 

sendo que todos os anos transitam milhares de processos. Em 2020, foram movimentados 69622 

processos (30256 transitados de 2019, 31599 novos e 7767 reabertos) (CNPDPCJ, 2020). 

Segundo o relatório anual de atividades das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, foram 

comunicadas 1711 novas situações de perigo por abuso físico, 1192 sinalizações por abuso 

psicológico, 712 novas situações de abuso sexual, 13363 novas situações de perigo por 

violência doméstica, 11955 novas situações de perigo por negligência (abrangendo todas as sua 

tipologias), 518 processos por abandono, 60 por exploração infantil e 6232 processos que não 

cumprem o direito à educação (CNPDPCJ, 2020).  

É importante salientar que a negligência é a forma de mau trato mais prevalente (Kim 

et al., 2017), mas tem sido a menos estudada (Stoltenborgh et al., 2015) 

 

1.1.4. Modelos teóricos explicativos do mau-trato infantil 

De forma a compreender melhor os fatores associados às práticas parentais abusivas e 

negligentes, torna-se crucial abordar os modelos ecológicos de Brofenbrenner (1974) e de 

Belsky (1980), que analisam e identificam variáveis de cariz individual, contextual, cultural, 

social na explicação das práticas parentais maltratantes. 

Os modelos ecológicos permitem compreender o funcionamento de um individuo dentro 

do contexto onde está inserido, no qual estabelece relações, e é consequentemente influenciado 

por um sistema de multiníveis: micro-, meso-, exo-, macro-, e crono-sistemas, movendo-se do 

nível interno para o externo (Bronfenbrenner, 1994). O microssistema refere-se ao contexto 

imediato de um indivíduo, no qual estabelece relações proximais com família, escola, grupo de 

pares, vizinhança e local de trabalho, onde o seu comportamento sofre influências pelo padrão 

relacional interpessoal da pessoa no contexto e de acordo com as suas características individuais 
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(Lee, 2011). O meso-sistema refere-se a interligações entre microssistemas: por exemplo, a 

relação entre família e escola e a relação entre pais e famílias de acolhimento, hospitais e 

comunidades (Ryan, 2001, 2011). O exossistema descreve o contexto social que afeta 

indiretamente o desenvolvimento do individuo, de acordo com a sua rede de apoio social e os 

recursos da família dentro da comunidade: por exemplo, o horário de trabalho dos cuidadores, 

as Comissões de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens em Perigo e Segurança Social. O 

macrossistema afeta o individuo na sociedade (e.g., etnias e políticas sociais) através de 

condições e estruturas sociais, atividades que afetam o microssistema direto do individuo, nos 

valores culturais, nos costumes e nas leis (Gal, 2017). Finalmente, o cronossistema engloba 

mudança consistente ao longo do tempo, refletindo-se não apenas nas características de um 

individuo, mas também no ambiente com o qual este interage. Por exemplo: mudanças ao longo 

do curso de vida na estrutura familiar, status socioeconômico, situação de emprego, local de 

residência (Bronfenbrenner, 1994).  

Posteriormente, apoiando-se nos estudos de Bronfenbrenner, Belsky desenvolveu o 

próprio modelo ecológico, no qual, simplifica os sistemas de Bronfenbrenner e adiciona o 

sistema nuclear focado no individuo em si. Assim, considera quatro níveis sistémicos de 

interação que contribuem para o desenvolvimento do indivíduo, incluindo o mau-trato infantil 

(Belsky, 1980). Este modelo destaca-se de Bronfenbrenner, para além do referido acima, 

também pelo facto de considerar e estudar a parentalidade, tendo em conta, o desenvolvimento 

individual ao longo da vida e o comportamento resultante e integrante do seu meio e 

circunstâncias. Segundo Belsky e Jaffee (2015), existem múltiplos fatores que determinam o 

comportamento dos progenitores, entre os quais, circunstâncias individuais, históricas e sociais 

que se encontram interligadas e que influenciam o funcionamento parental. Especificamente, o 

modelo dos determinantes da parentalidade de Belsky (originalmente publicado em 1984) 

defende que a parentalidade é determinada por 3 fontes: as caraterísticas da criança, como o 

temperamento, saúde física/mental; as caraterísticas dos pais, como a psicopatologia, as suas 

cognições sobre parentalidade, a sua história desenvolvimento; e os fatores do contexto social, 

como a qualidade da relação marital, o emprego, ou a vizinhança. O modelo ecológico de 

Belsky considera num primeiro nível o subsistema ontogénico, que diz respeito à influência da 

história de vida, experiências prévias vivenciadas e características individuais do sujeito na 

parentalidade. No segundo subsistema - microssistema, considera que os fatores de stress 

familiar são também explicativos do mau-trato, sugerindo que as caraterísticas da família (e.g., 

número de crianças, relação conjugal, número elevado de coabitantes), as caraterísticas da 
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criança (e.g., temperamento, nível de dependência em relação ao adulto) e a situação 

socioeconómica, influenciam os comportamentos parentais e a interação entre crianças e 

progenitores. No terceiro subsistema – exossistema, o modelo propõe que há uma interação 

com a comunidade e fatores sociais como o desemprego e isolamento social. O quarto nível 

subsistema - macrossistema toma em consideração a influência da cultura, dos valores e 

crenças, nas práticas parentais abusivas e negligentes, como exemplo a aceitação social de 

práticas disciplinares punitivas (Belsky & Jaffe, 2015).  

Por outro lado, a hipótese do risco cumulativo afirma que a acumulação de fatores de 

risco tem impacto no desenvolvimento da criança, implicando desta forma que quanto maior o 

número de fatores de risco associados, maior será a prevalência de problemas, e maior o risco 

de ocorrência de mau-trato (Atkinson et al., 2015; Rutter, 1978, 1979). 

Já o modelo de stress familiar (Conger et al., 1992) postula que as dificuldades 

económicas geram pressão financeira, exercendo um impacto direto no sofrimento psicológico 

dos pais, que, por sua vez, levam a consequências adversas nas capacidades e competências 

parentais. Assim, demonstra que o stress associado à situação económica da família influencia 

negativamente a parentalidade, as relações pais-filhos e o desenvolvimento infantil. Alguns 

autores (Conrad-Hiebner & Scanlon, 2015; Slack et al., 2017; Stith et al., 2009) identificam 

fatores socioeconómicos como fatores de risco de relevância.   

 

1.1.5. Fatores de risco e de proteção do mau-trato 

À luz dos modelos ecológicos apresentados, o mau-trato acontece quando há um 

desequilíbrio entre os fatores de risco e de proteção da criança, ou seja, os fatores de risco 

potenciam o mau-trato e os fatores de proteção são compensatórios e funcionam como 

“amortecedor” (Belsky, 1980).  Especificamente, os fatores de risco podem ser (i) individuais; 

(ii) relacionais (iii) comunitários e (iv) sociais, abrangendo a criança e/ou jovem, os 

pais/cuidadores, eventos situacionais e contextuais (Connell-Carrick & Scannapieco, 2006).  

Os fatores de risco individuais (i) dizem respeito às características das crianças que 

podem contribuir para a ocorrência de maus-tratos, como por exemplo, a idade (quanto menores 

são as crianças, menos peso, altura e capacidade de se defender), sexo (as crianças do sexo 

feminino tem mais propensão para abuso sexual e negligência e as do sexo masculino 

apresentam taxas mais elevadas de abuso físico severo), problemas de saúde (ex., prematuros, 

baixo peso, défices cognitivos e atraso no desenvolvimento), problemas comportamentais 

(crianças mais desafiantes e desobedientes, com um temperamento difícil). Ao nível dos fatores 
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de risco individuais dos pais, também as suas características predeterminam a ocorrência de 

comportamentos violentos para com as crianças, nomeadamente psicopatologia, estratégias de 

coping, cognições sobre educação e desenvolvimento (Chung et al., 2021; Connell-Carrick & 

Scannapieco, 2006; Easterbrooks et al., 2011; Pike et al., 2016;).  

Quanto aos fatores de risco relacionais (ii) as relações familiares representam um 

importante papel.  Assim, a exposição a violência interparental resulta na exposição da criança 

e no risco de esta experimentar a violência de forma direta (e.g., conflitualidade, hostilidade, 

agressividade), assim como estabelece nos seus processos internos a perceção e normalização 

de relações problemáticas e a aplicação de uma reduzida capacidade de resolução de problemas. 

Para além disso, tem implicações diretas sobre a parentalidade, nomeadamente práticas 

parentais desorganizadas, a escalada de atenção reduzida e consequente supressão das 

necessidades físicas e emocionais da criança (Belsky, 1993; Doidge et al., 2017; Liel et al., 

2020). No entanto, dentro do mesmo contexto ocorrem outros fatores de risco, como por 

exemplo, ausência de estabelecimento de laços afetivos e/ou ausência de vinculação e 

comunicação positiva, da qual resulta em rejeição afetiva pais-filhos ou uma proteção excessiva 

com a criação de expetativas irrealistas de pais-filhos (Carter & Myers, 2007; Connell et al., 

2007). Também as relações com os vizinhos, pares, outros familiares e instituições (e.g., 

escolas) assumem um papel importante no risco/proteção do mau-trato, nomeadamente porque 

previnem o isolamento da criança e da família e expõem a criança a contextos sociais que 

influenciam o seu desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1977; Nievar & Lee, 2003). 

Ao nível dos fatores de risco na comunidade, (iii) é no contexto comunitário onde 

predominantemente são encontrados fatores como elevada criminalidade, fraca ou inexistente 

participação da comunidade, elevada concentração de habitantes, elevados níveis de 

instabilidade residencial, diminuídas oportunidades económicas, desorganização social e 

ausência de recursos comunitários e interligação entre as principais estruturas, que aumentam 

o risco de ocorrência do mau-trato (Ashiabi & O’Neal, 2015; Bronfenbrenner, 1977; Kotch et 

al., 1995; Liel et al., 2020).  

Por último, ao nível social (iv) as atitudes de legitimação das práticas abusivas e 

negligentes, a aceitação da punição física enquanto estratégia educativa e forma de resolução 

de problemas interpessoais, a difusão mediática da violência e as políticas que reforçam as 

desigualdades sociais, contribuem também para a probabilidade da ocorrência de mau-trato 

(Belsky, 1984; Khamis, 2000; Klevens et al., 2015). 
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1.1.6. Impacto do mau-trato 

O mau-trato, independentemente do tipo ou subtipo, afeta a saúde e o desenvolvimento 

da criança de forma negativa, assim como, tem custos associados à sua vitimização na vertente 

médica, social e familiar, dependendo da força e do efeito que os fatores de risco exercem em 

detrimento dos protetores (Mulder, 2017).  

Neste sentido, o impacto para a criança pode ser visível a nível físico, influenciando o 

desenvolvimento geral e neurológico que se apresenta nestas idades suscetível a acontecimentos 

tanto positivos como negativos (Mastorakos, 2019; Teicher et al., 2016). Por exemplo, situações 

de mau-trato podem desencadear stress que, por sua vez, resultam num aumento significativo 

de cortisol, associado à disrupção de conexões no cérebro (Odhayani et al., 2013). Assim como, 

as insuficientes experiências sensoriais dentro desta esfera do desenvolvimento infantil podem 

originar défices nas regiões cerebrais responsáveis por todo o funcionamento e 

desenvolvimento da criança, a nível físico, psicossocial e cognitivo (Lowenthal, 2000).  

A nível emocional, as experiências sensoriais insuficientes ou desadequadas que são 

descritas acima podem ter um impacto negativo na regulação emocional e na manutenção das 

relações de vinculação, percebendo e desenvolvendo o self de forma desadequada (Peterson & 

Jameson, 2017). Na descrição de Camilo & Garrido (2013), por exemplo, o impacto da 

negligência emocional é visível na dificuldade nas relações sociais apresentadas por estas 

crianças, na maturidade que demonstram e que não acompanha a fase de crescimento e nos 

comportamentos de isolamento que sublinham respostas internalizantes. 

O impacto do mau-trato no desenvolvimento cognitivo pode afetar os processos 

cognitivos (e.g, memória, concentração e linguagem), necessários para um desenvolvimento 

escolar apropriado e desejado, ao dificultar a aprendizagem (García, 1998). Crianças que são 

expostas à abusos e/ou a negligência apresentam baixo desempenho escolar (Kiesel et al., 

2016); já as que são vítimas de negligência educacional como referem Camilo & Garrido (2013), 

apresentam elevados níveis de absentismo e abandono escolar.  

Além das dificuldades educativas, acresce-se à exposição ao mau-trato, o risco 

acrescido de problemas comportamentais, nomeadamente problemas de internalização (baixa 

autoestima, ansiedade, distúrbios de alimentação, depressão, fobias, idealizações suicidas, 

automutilação) e externalização (abuso de substâncias, delinquência, agressões a pessoas 

animais ou propriedades) (Mastorakos, 2019). 

No entanto, apesar de cada investigação apontar para impactos diversos nos diferentes 

maus-tratos, parece haver uma concordância relativamente aos impactos mais comuns e 
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transversais a todas as formas de abuso e negligência em crianças, sendo estes, a perturbação 

do stress pós-traumático, o abuso de substâncias, comportamento agressivo e/ou delinquente, 

risco de suicídio e atrasos no desenvolvimento (Vanderminder, 2019).  

 

1.2. Conceptualização da pobreza 

A literatura evidencia diversas abordagens à definição da pobreza. No entanto, o 

primeiro registo de uma definição oficial de pobreza remonta a 1975, no contexto da União 

Europeia, que definiu a pobreza como a falta de recursos que exclui famílias e indivíduos do 

direito de um modo de vida minimamente aceitável e na qual incluíam bens, rendimentos e 

acesso a serviços públicos e privados (Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2021).  

O conceito de pobreza passou por várias fases e perceções muito antes de 1975, como 

por exemplo, na idade média onde o pobre exercia uma função que os ricos entendiam como o 

caminho para o céu, através de esmolas e obras de misericórdia. Já no século XVI e início do 

século XVII com a chegada da monarquia e burguesia, o pobre recebe uma conotação negativa 

aliada à ideia da manutenção da ordem. Nesta fase, quer os mendigos, quer os marginais eram 

vistos com desprezo pelo facto de serem pobres e por incentivarem o conceito de rejeição das 

normas sociais. Passaram a ser percebidos nos séculos a seguir como a classe perigosa e só com 

a Revolução Francesa, passaram a ser designados como “operários”. Conseguiram 

posteriormente obter o direito de beneficiar de políticas sociais. Nos anos 70 e 80 ressurgiu o 

conceito de “novos pobres” em que a pobreza atinge todas as pessoas mesmo aquelas que já 

estavam inseridas na sociedade, devido a ciclos de vida económica e decisões políticas e 

empresariais. A pobreza torna-se um fenómeno visível associado às grandes cidades e na 

sequência da crise petrolífera, torna-se claro que o progresso económico por si só não é 

suficiente para erradicar a pobreza. E é assim que o conceito de exclusão social toma forma e 

dá origem a definições mais abrangentes, oficiais e atuais do conceito de pobreza e exclusão 

social, assim como, o desenho e implementação de projetos no combate deste fenómeno 

(Rediteia, 2015). 

De acordo com as Nações Unidas “A pobreza envolve mais do que a falta de recursos e 

de rendimento que garantam meios de subsistência sustentáveis. A pobreza manifesta-se 

através da fome e da malnutrição, do acesso limitado à educação e a outros serviços básicos, 

à discriminação e à exclusão social, bem como à falta de participação na tomada de decisões” 

(Comissão sobre os Direitos Sociais, Económicos e Culturais, das Nações Unidas , 2021).  



Kristina Yurieva Savova 

Revisão Sistemática e Meta-análise sobre a Relação entre a Pobreza a as Práticas Parentais Abusivas e 

Negligentes 

18 

 

Quando utilizamos conceitos de pobreza, é importante que a eles esteja sempre 

associado o conceito de exclusão social. Podemos estar em exclusão social apesar de apresentar 

uma situação económica favorável (por exemplo, uma pessoa com deficiência) e a nossa 

condição económica pode influenciar o acesso a bens e serviços que por sua vez tem impacto 

na nossa condição económica e no leque de oportunidades para a construção da vida adulta (por 

exemplo, uma criança com insucesso escolar ou abandono, malnutrida, problemas de saúde 

devido a condições de alojamento ou exposição), será sempre exclusão social devido a falta de 

oportunidades e recursos (EAPN, 2021).  

Vários estudos dividem a pobreza entre absoluta e relativa. O conceito de pobreza 

absoluta, de acordo com a (Organização das Nações Unidas, 2021), “é a privação severa de 

necessidades humanas básicas tais como comida, água tratada, saúde, informação e abrigo, 

dependendo não da renda, mas do acesso aos serviços públicos.” Por outro lado, o conceito de 

pobreza relativa refere-se a um fenómeno de desigualdade que reflete a existência de um 

rendimento mínimo estipulado, mas a ausência de oportunidades e recursos necessários para a 

integração da pessoa e obtenção de um status social comparável aos restantes pares e 

comunidade (Bellù, 2005). Este conceito permite analisar dentro de um país, as condições 

socias em detrimento das condições económicas.  

O conceito de pobreza é ainda dividido entre pobreza objetiva (abordagem normativa 

sobre o que é a pobreza e o que é necessário para retirar as pessoas desta situação) e pobreza 

subjetiva, na medida que tem em consideração a perceção do individuo em relação a 

importância e valor das suas preferências (Lok-Dessallien, 1999).  

Com base nos aspetos sociais, económicos e políticos, existem diferentes maneiras de 

identificar o tipo de pobreza, podendo ser descrito e analisado como pobreza geracional, 

situacional, rural e urbana (e.g., Jensen, 2009; Jolliffe, 2004). 

Assim, definir a pobreza torna-se fundamental para que se consigam criar medidas e 

programas de ajuda a população, avaliando o seu impacto.    

 

1.2.1. Prevalência nacional  

Segundo os dados do INE1 , 2037 milhares de pessoas encontravam-se em risco de 

pobreza e exclusão social com a Taxa de risco de pobreza e exclusão social de 19.8% em 2020, 

 

 

1 INE, Rendimento e Condições de Vida 2020 (dados provisórios), Destaque do INE de 19 de 
fevereiro de 2021. 
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o que demonstra uma redução de 1,8% comparativamente ao ano anterior. As mulheres são mais 

vulneráveis ao risco de pobreza e exclusão social com 20.2% em relação aos homens que 

apresentam 0.8% a mais do que as mulheres. O indicador AROPE (taxa de risco de pobreza e 

exclusão social) é composto por três outros indicadores: taxa de risco de pobreza, taxa de 

privação material severa e intensidade laboral per capita muito reduzida, nos quais foi possível 

observar uma diminuição em média de 1,16% em todos os indicadores. As regiões autónomas 

da Madeira e dos Açores registam percentagens mais elevadas em todos os indicadores em 

comparação com as restantes regiões, em particular no que se refere à taxa de privação material 

severa (INE, 2019). 

Relativamente a grupos etários, o grupo das crianças (0-17 anos) e pessoas idosas (65+ 

anos) é o mais elevado e aumentou 0.6% entre 2018 e 2019. E a composição dos agregados 

familiares vulneráveis à pobreza continuam a ser agregados com crianças, nos quais houve um 

aumento significativo de 9.7% (2019-2018) nos agregados compostos por dois adultos e três ou 

mais crianças (INE, 2019). 

A privação material mede dimensões que outros indicadores não evidenciam, de 

vulnerabilidade da população, como por exemplo, (a) sem capacidade para ter uma refeição 

carne, peixe; (b) sem capacidade para pagar uma semana de férias por ano; e (c) sem 

capacidade para assegurar pagamento de despesas sem recorrer a empréstimo. E a taxa de 

privação severa evidencia a sobrelotação habitacional quando avalia condições de habitação 

como um dos indicadores de maior relevo para a ligeira descida, no entanto ainda significativa 

para a avaliação das condições de vida das pessoas (INE, 2021).  

 

1.2.2. Instrumentos de avaliação da pobreza 

A medição da pobreza na União Europeia é feita tendo como referência os limiares de 

pobreza relativa, calculados em cada país através dos rendimentos médios equivalentes dos 

agregados familiares. Deste modo, é definida a linha da pobreza, correspondente a uma 

percentagem desse rendimento médio, tendo por referência entre 40% e 70% do rendimento do 

agregado familiar. Analisando estas percentagens temos assim uma noção da taxa de risco da 

pobreza. Contudo, para uma visão mais pormenorizada de quem se encontra em risco, os dados 

são geralmente analisados por sexo, idade, situação profissional e tipo de agregado familiar, 

sendo assim possível examinar grupos específicos, como por exemplo os idosos, as crianças ou 

ainda os desempregados. Como referência na União Europeia, considera-se que quem tem um 
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rendimento anual líquido abaixo de 60% do rendimento mediano, está em risco de pobreza 

(EAS, 2018).  

 

1.3.Associação da pobreza com o mau-trato à criança 

 

De um modo geral, a literatura tem sido consensual na associação da pobreza com o 

mau-trato. Por exemplo, alguns estudos sugerem que a associação entre a depressão e o mau-

trato é mais acentuada nas famílias pobres (Taraban, 2018; Letourneau et al., 2010; Lovejoy et 

al., 2000). De acordo com Lovejoy e colegas (2000), o stress económico agrava o impacto 

negativo da depressão e da interação mãe-filho.  

Por outro lado, Connell-Carrick (2015) observa numa amostra de pais em situação de 

pobreza, que pais negligentes apresentam menos conhecimentos sobre o desenvolvimento da 

criança e sobre a parentalidade, demonstram menos competências e capacidades, assim como, 

apresentam problemas de vinculação e falta de empatia para com as crianças, providenciando 

poucos cuidados afetivos e físicos.  

Já a meta-análise de Mulder e colegas (2018) analisou os fatores de risco principais da 

negligência infantil, sugerindo que são múltiplos os fatores de risco associados a ocorrência de 

negligência, abrangendo todas os contextos ecológicos descritos por Belsky (1980) e 

Bronfenbrenner (2000), sem conseguir, no entanto, identificar no macrossistema fatores de 

risco significativos.  

Outros autores, identificaram as condições comunitárias, habitacionais e sociais como 

uma ligação entre a população que vive em condições de pobreza e o mau-trato. Por exemplo, 

Connell-Carrick (2015) verificou que as famílias que vivem em condições habitacionais e 

comunitárias pobres apresentam as maiores taxas de abertura de processos por negligência 

confirmada, sendo que os fatores de stress maior são as casas sobrelotadas, as condições 

sanitárias precárias e a exposição a ambientes perigosos. Outros estudos encontram relação 

significativa entre as condições habitacionais sobrelotadas e o mau-trato, verificando uma 

associação mais forte para negligência do que para o abuso (com exceção do abuso sexual) 

(Zuravin, 1986). Outros estudos exploram ainda a relação entre stress económico e social, 

incluindo habitações sobrelotadas e situações de abuso e negligência, sugerindo que a pobreza, 

famílias monoparentais e habitações sobrelotadas são preditores significativos para o abuso e 

negligência (Weatherburn et al., 1997). No mesmo raciocínio, Connell-Carrick (2015) enfatiza 

que famílias que residam nestes ambientes pobres e deficitários apresentam um ambiente social 
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mais pobre, rodeado de um clima social mais empobrecido e agressivo, os quais se traduzem 

em relações negativas e de isolamento, assim como demonstram residir em ambientes de maior 

violência social, doméstica ou comunitária. Casady & Lee (2002) entendem que famílias 

capazes de prestar cuidados físicos adequados à criança, apresentam mais escolaridade, 

partilham uma rede de apoios sociais, experienciam menos eventos de vida stressantes (e.g., 

mudanças de residência, perdas de emprego), e apresentam relações familiares mais positivas e 

menos quadros de depressão.  

Outros investigadores demonstram de forma indireta a ligação entre rendimento e 

comportamentos parentais (Becker, 1993; Berger, 2004, 2007; Lindo et al., 2013; Weinberg, 

2001), sugerindo que o tempo, a quantidade, a qualidade e predisposição para interações entre 

pais-filhos podem diminuir devido a falta de recursos financeiros. Por exemplo, as dificuldades 

materiais podem afetar indiretamente o mau-trato infantil, através do stress e dos quadros 

depressivos que esta privação pode trazer (Chaffin et at., 1996; Pelton, 2015). Paxson & 

Waldofogel (2009) acrescentam outras variáveis psicológicas que interagem com a falta de 

recursos e a parentalidade, como a baixa auto-estima, stress, ansiedade, depressão, consumo de 

substâncias, determinando que o rendimento afeta a dinâmica e a estrutura familiar devido a 

estas questões financeiras.  

Os estudos que focam as questões comunitárias relacionam a pobreza com o mau-trato 

infantil devido à desorganização social que caracteriza estas comunidades, uma vez que as 

mesmas apresentam taxas de pobreza elevadas e consequentemente falta de recursos (Logan & 

Molotch, 2007; Parker & Helfner, 2015). Vários estudos têm vindo a demonstrar que as 

condições estruturais comunitárias, como a pobreza (Coulton et al., 2007; Freisthler, Merritt, & 

LaScala, 2006), stress habitacional e instabilidade (Ernst, 2000; Warren & Font, 2015; Zuravin, 

1989), elevada carga de cuidados infantis, pela falta de soluções e pela necessidade de trabalho 

em mais do que um local e/ou com sobrecarga de horários (Coulton et al., 1999), 

disponibilidade de substâncias (Freisthler et al., 2007), densidade residencial (Zuravin, 1986) e 

concentração de imigrantes (Molnar et al., 2003) tem um efeito acumulativo e de risco para o 

mau-trato infantil.  

 

1.4. Objetivo do estudo 

Considerando a ligação da pobreza com o mau-trato, o presente trabalho tem como 

principal objetivo conduzir uma revisão sistemática e meta-análise dos estudos que associam a 

pobreza às práticas parentais abusivas e negligentes. Especificamente, iremos explorar a 
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associação da pobreza a diferentes níveis (familiar e comunitária) com os diferentes tipos de 

mau-trato, nomeadamente o abuso e a negligência.  
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2.1. Fontes de informação e estratégia de pesquisa 

A pesquisa da literatura foi realizada em bases de dados eletrónicas e através de pesquisa 

manual, pela leitura de listas de referências de artigos importantes para o tópico. As seguintes 

restrições foram utilizadas na pesquisa: artigos académicos em língua inglesa, portuguesa ou 

espanhola, publicados desde o ano de 2000 até à data. As bases de dados eletrónicas utilizadas 

foram a PsycInfo, Academic Search Complete, ERIC e Web of Science. Considerando a natureza 

multidimensional do mau-trato, os estudos foram identificados com a utilização das 

combinações dos seguintes termos de pesquisa: (a) “child maltreatment” OR “child abuse” OR 

“child neglect”; AND (b) “poverty” OR “low income” OR “low socioeconomic status”. A 

pesquisa foi realizada em setembro de 2021. 

 

2.2. Critérios de elegibilidade 

Um conjunto de critérios de inclusão foi considerado para incluir os estudos: (a) estudos 

empíricos e quantitativos; (b) publicados em inglês, espanhol ou português; (c) com revisão por 

pares, publicados no intervalo 2000-2021; (c) e que analisam a associação entre variáveis de 

pobreza da família ou da comunidade e o mau-trato parental a crianças. 

Desta forma, foram excluídos os seguintes estudos: (a) estudos que incluam apenas 

abuso sexual, crianças que moram na rua ou trabalho infantil; (b) com avaliação do risco de 

mau-trato e não ocorrência de mau-trato; (c) que analisam as perceções parentais sobre o abuso 

e a negligência; (d) que avaliam resultados de intervenção; (e) que avaliam o impacto do mau-

trato; (f) estudos que não avaliem diretamente a pobreza, através do rendimento ou nível 

socioeconómico, ou a pobreza comunitária; (g) estudos que não estabelecem associações entre 

a pobreza e o abuso ou a negligência; (h) artigos redigidos noutras línguas; (i) revisões teóricas, 

sistemáticas ou meta-análises, editoriais, descrição de projetos, artigos de opinião, estudos de 

caso ou qualitativos. 

 

2.3. Seleção dos estudos e extração de dados  

Para a seleção de estudos foi utilizado um procedimento de quatro etapas de acordo com 

o PRISMA (Liberati et al., 2009), através do qual foram selecionados estudos pelo título, 

resumo e texto completo.  

Conforme demonstrado na Figura 1, na pesquisa inicial foram encontrados 3203 artigos 

e a pesquisa através de outras fontes (e.g., referências) gerou mais 20 artigos. Quando todos os 
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artigos duplicados foram removidos, 2740 foram triados quanto ao título e resumo. Destes, 100 

foram selecionados para a análise de texto completo e, a seguir, 16 estudos foram selecionados 

para uma síntese qualitativa e quantitativa. Foi utilizado um formulário Excel desenhado 

especificamente para este estudo e para a extração dos dados, resumindo as características 

principais de cada estudo (descrição da amostra, variáveis e medidas, e resultados). 

 

Figura 1.  

Diagrama de fluxo. 
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2.4. Análise de dados  

Para quantificar o efeito da pobreza nas práticas parentais abusivas e negligentes, o 

coeficiente de correlação de Pearson (r) foi calculado para cada associação entre variáveis de 

pobreza (condições habitacionais, emprego, rendimentos) e variáveis de mau-trato (sinalização 

aos serviços de proteção infantil, escalas de auto-relato de comportamentos parentais). Quando 

os tamanhos do efeito não foram relatados nos estudos, foi realizado um cálculo por meio das 

informações estatísticas disponíveis. 

O coeficiente de Pearson foi a medida do efeito selecionada na medida em que os 

estudos são maioritariamente correlacionais e estes dados permitem uma fácil interpretação do 

tamanho do efeito (Field, 2005; Rosenthal & DiMatteo, 2001). Além disso, os valores de qui 

quadrado, t, F e d podem ser transformados em correlações (Hunter & Schmidt, 2004), cálculos 

esses que foram realizados por meio de fórmulas propostas na literatura (Borenstein et al., 2009; 

Lipsey & Wilson, 2001). 

Os dados foram analisados no software JASP (versão 0.11). Os parâmetros dos modelos 

foram estimados numa abordagem de eleitos aleatórios, com o método de máxima 

verossimilhança (e.g., Mulder et al., 2018). Em termos de viés de publicação, utilizou-se o teste 

de Egger (Sterne et al., 2005; Sterne & Egger, 2005), não se verificando um enviesamento 

significativo (Bias = -1.669, p = .095).  

Adicionalmente, foi examinada a potencial moderação do tipo de mau-trato (mau-trato 

global, abuso, negligência) e do tipo de pobreza (familiar, comunitária). 
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3.1. Descrição dos estudos 

A Tabela 1 apresenta a síntese dos estudos selecionados, considerando a sua amostra, as 

variáveis, medidas e principais resultados.  

 

Amostra 

As informações relativas as características da amostra entre os estudos, estão 

organizadas de acordo com cinco categorias: contexto, dimensão, tipo de pobreza e tipo de mau-

trato. 

Contexto. A maioria dos estudos analisados foram desenvolvidos no contexto norte-

americano, por exemplo, Estados Unidos e Canadá (k=13; e.g., Aron et al., 2010; Lefebvre et 

al, 2017; Smith et al, 2021), seguidos pelo contexto europeu, por exemplo, Portugal (k=1; e.g., 

Pereira et al, 2013), asiático, por exemplo Japão (k=1; e.g., Isumi et al, 2018) e pela Austrália 

do Sul (k=1; Doidge et al, 2016).  

Dimensão. Dos estudos analisados, metade deles compreendem amostras com mais de 

1000 participantes, sendo que a maioria (k=7) incluem amostras superiores a 3000 participantes 

(e.g., Aron et al., 2010; Isumi et al, 2018; Lefebvre et al, 2017). Cerca de 25% dos estudos (k=4) 

compreendem amostras retiradas de programas de investigação mais abrangentes, que integram 

estados, municípios e comunidades. A amostra maior perfaz 95% do Estados Unidos, 

envolvendo um estudo nacional com uma amostra entre 2940-2980 municípios (Smith et al., 

2021). Os restantes estudos abrangem amostras até 200 participantes (k=2; Connell-Carrick & 

Scannapieco, 2006; Pereira et al, 2013) e de 201 a 1000 participantes (k=6; Carter & Myers, 

2006; Maguire-Jack & Font, 2016; Monahan, 2019). 

Tipo de pobreza. Dos estudos analisados, cerca de metade analisam a pobreza 

comunitária (e.g., Aron et al., 2010; Maguire-Jack & Font, 2016; McLiegh et al., 2018; Smith 

et al., 2021), integrando participantes que provêm dos serviços de promoção e proteção ou 

estiveram integrados em programas de intervenção (k=6; e.g., Aron et al., 2010;, 2014; Molnar 

et al., 2015; McLeigh et al., 2018), do contexto laboral ((k=1; Millett et al., 2011), e do contexto 

da saúde/programa de nutrição (k=1; Maguire-Jack & Font, 2016). Os restantes estudos (k=10) 

analisam a pobreza familiar (e.g., Pereira et al.., 2013; Isumi et al., 2018; Monahan, 2019), 

integrando participantes dos serviços de promoção e proteção ou estiveram integrados em 

programas de intervenção, prevenção e reunificação (k=4), do contexto escolar (k=1), dos 

serviços sociais e de saúde (k=1; Pereira et al.., 2013), da saúde mental (k=1; Doidge et al., 

2016), e de programas de assistência familiar (k=1; Slack et al., 2004). Dos estudos totais, 
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apenas dois analisam tanto a pobreza familiar como a comunitária (Maguire-Jack & Font, 2016; 

Merritt, 2009). 

Tipo de mau-trato. O mau-trato foi categorizado em três tipos, mau-trato global (k=8; 

e.g., Aron et al., 2010; Millett et al., 2011; Smith et al., 2021), abuso (k=9; e.g., Isumi et al., 

2018; Maguire-Jack & Font, 2016; Pereira et al., 2013) e  negligência (k=9; Carter & Myers, 

2006; Connell-Carrick & Scannapieco, 2006; Monahan, 2019; Slack et al., 2004). Destes 

resultados, seis estudos analisaram o abuso físico (e.g., Isumi et al., 2018; Molnar et al., 2016), 

três o abuso psicológico (e.g., Isumi et al., 2018; Maguire-Jack & Font, 2016), um o abuso 

emocional elevado (e.g., Doidge et al., 2016), outro o abuso emocional moderado (e.g., Doidge 

et al., 2016), e um analisou a negligência física (e.g., Carter & Myers, 2006). 

  

Medidas 

Medida de pobreza. Para avaliação da pobreza comunitária, os estudos utilizaram 

medidas como a percentagem de crianças que vivem abaixo da linha de pobreza (k=2; Aron et 

al., 2010; Molnar et al., 2016), percentagem de famílias que vivem abaixo da linha de pobreza 

(k=1; Maguire-Jack & Font, 2016), taxa de desemprego (k=3; e.g.,  Millett et al., 2011; Frioux 

et al., 2014), taxa de pobreza (k=2; McLeigh et al., 2018; Smith et al., 2021), participação da 

mão de obra (k=1; Millett et al., 2011), taxa de execução hipotecária (k=1; Frioux et al., 2014), 

e a instabilidade (k=1; Merritt, 2009). 

Já os indicadores de pobreza familiar utilizados foram: o rendimento familiar (k=6; e.g., 

Lefebvre et al. 2017; Merritt, 2009; Monahan, 2019; Slack et al., 2004), a família ser 

beneficiária de apoios sociais e governamentais (k=3; e.g., Carter & Myers, 2006; Slack et al., 

2004), as condições habitacionais (k=3; e.g., Connell-Carrick & Scannapieco, 2006; Doidge et  

Medidas de mau-trato. Vários estudos recolheram a informação através de bases de 

dados nacionais, como por exemplo bases nacionais de estatística e de registo de sinalizações 

por mau-trato (k=5; e.g., Millett et al., 2011; Pereira et al., 2013; Smith et al., 2021). Um estudo 

recolheu informações através de programa de nutrição (Maguire-Jack & Font, 2016) e vários 

através dos relatórios dos serviços de promoção e proteção (k=8; e.g., Slack et al., 2004; Carter 

& Myers, 2006; Frioux et al., 2014; Lefebvre et al., 2017). Os restantes estudos (k=3) fizeram 

entrevistas aos técnicos (e.g., Carter & Myers, 2006), aos progenitores (e.g., Slack et al., 2021) 

e entrevistas domiciliárias (e.g., Molnar et al., 2016). Dos estudos que utilizaram escalas de 

avaliação (k=7; e.g., Pereira et al., 2013; Isumi et al., 2018; McLeigh, McDonell & Lavenda, 
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2018;), verificou-se que os mais utilizados foram o Parenting Stress Index (PSI-SF; Abidin, 

1995) e o Conflict Tactics Scale (PC-CTS; Strauss & Gelles, 1990). 

 

Desenho dos estudos e análise de dados 

Ao analisar o desenho de investigação dos estudos é possível distinguir a predominância 

dos estudos de corte transversal (cross sectional studies) (k=15; e.g., Molnar et al., 2016; 

Lefebvre et al., 2017; Smith et al., 2021) em comparação com os estudos longitudinais (k=1; 

e.g., Slack et al., 2004). 

Os dados foram analisados com recurso a análises de regressão multivariada/simples 

(k=8; e.g., Carter & Myers, 2006; Connell-Carrick & Scanapieco, 2006), análise de variância 

(ANOVA; k=1; Smith et al., 2021), diferenças entre grupos ou testes de associação (e.g., Chi-

square, Person correlations; k=7; e.g, McLeigh, McDonell & Lavender, 2016; Lefebvre et al., 

2017) e modelos lineares hierárquicos (k= ; Slack et al., 2004; Merritt, 2009).  
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Tabela 1. 

Síntese das caraterísticas dos estudos.  

Autor e ano Amostra Tipo de 

pobreza 

Medida de avaliação da pobreza Tipo de mau-trato Sub-tipo de mau-trato  r 

Aron et al., 2010 4490 crianças Comunitária % de crianças abaixo da linha de pobreza Mau-trato global   .520 

Carter & Myers, 2006 431 crianças  Familiar Vale-refeição Negligência Negligência física .110    
Apoios sociais e governamentais 

  
.080 

   
Desemprego 

  
.120    

Seguro de saúde 
  

.120 

Connell-Carrick & 

Scannapieco, 2006 

148 famílias Familiar Rendimento  Negligência   -.060 

Doidge et al., 2016 2443 famílias Familiar Perceção retrospetiva de pobreza Mau-trato global 
 

.285 

   
 Abuso Abuso emocional 

elevado 
.259 

   
 

 
Abuso emocional 

moderado 

.241 

   
 

 
Abuso físico .360 

       Negligência   .238 

Frioux et al., 2014 67 municípios Comunitária Taxa de desemprego Mau-trato global 
 

.340 

      Taxa de execução hipotecária     .360 

Isumi et al., 2018 3944 pais Familiar Índice de pobreza   Abuso Abuso físico .140 

   
 

 
Abuso psicológico .080    

 Negligência 
 

.140 

Lefebvre et al., 2017 3790 processos 

dos serviços de 
proteção 

Familiar Índice de dificuldades económicas Mau-trato global   .176 



Kristina Yurieva Savova 

Revisão Sistemática e Meta-análise sobre a Relação entre a Pobreza a as Práticas Parentais Abusivas e Negligentes 

32 

 

Maguire-Jack & Font, 
2016 

946 pais  Comunitária % de famílias abaixo da linha de pobreza Abuso Abuso físico .278 

     
Abuso psicológico .043     

Negligência  .338 

  
Familiar Índice de pobreza Abuso Abuso físico .285      

Abuso psicológico .232 

         Negligência   .246 

McLeigh et al., 2018 483 pais Comunitária Taxa de pobreza Abuso 
 

.170 

        Negligência   .180 

Merritt, 2009 400 famílias Familiar Rendimento Abuso 
 

-.290   
Comunitária Taxa de pobreza Abuso 

 
.130 

Millett et al., 2011 7 estados  Comunitária Desemprego Mau-trato global 
 

.740 

      Vale-refeição     .267 

Molnar et al., 2016 343 

comunidades  

Comunitária Taxa de pobreza infantil Abuso Abuso físico .483 

        Negligência   .525 

Monahan, 2019 727 famílias Familiar  Instabilidade do rendimento Negligência 
 

.149     
Abuso 

 
.163 

Pereira et al., 2013 58 mães Familiar Estatuto socioeconómico Abuso 
 

-.070 

Slack et al., 2004 554 famílias Familiar  Rendimento Negligência 
 

-.070    
Beneficiário apoios governamentais 

  
.180    

Privação material 
  

.030    
Rendimento  Abuso  

 
.060 

   Beneficiário de apoios governamentais   .120 

      Privação material     .050 

Smith et al., 2021 1745 

municípios 

Comunitária Índice de pobreza infantil  Mau-trato global   .090 
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3.2. Meta-análise 

Dezasseis estudos envolvendo 27 tamanhos de efeito diferentes examinaram a relação 

entre a pobreza e o mau-trato infantil. A meta-análise produziu um tamanho do efeito global 

significativo e moderado (r = 0.208, p = <.001), que indicou que a pobreza explica parcialmente 

o mau-trato. A representação gráfica da meta-análise, através do forest plot, é apresentada na 

Figura 2.  

 

Figura 2.  

Representação gráfica da meta-análise.  

 

O teste de heterogeneidade residual indicou heterogeneidade dos tamanhos de efeito e 

a necessidade de testar moderadores, (Q(26) =975.41, p < .001; I2 = 97.64%, 95% CI: 96.14%, 

98.80%). O tipo de mau-trato e o tipo de pobreza foram as variáveis testadas na análise 

moderadora, revelando um efeito significativo (p <.001). Especificamente, os dados revelaram 

que, os estudos que analisam a pobreza comunitária demonstram um efeito maior no mau-trato 

(r = .311) do que os estudos que analisam a pobreza familiar (r = .134). Adicionalmente, o efeito 

de moderação do tipo de mau-trato revela que esta associação com a pobreza é mais elevada 
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nos estudos que analisaram o mau-trato global (r = .309) e a negligência (r = .216), em 

comparação com os estudos que analisaram o abuso (r = .141).  
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A presente revisão sistemática e meta-análise teve como objetivo sumariar as evidências 

que exploram a associação entre a pobreza e a parentalidade abusiva e negligente, e explorar 

papel do tipo de pobreza e do tipo de mau-trato nesta associação. De um modo geral, as 

evidências da síntese qualitativa e quantitativa de dezasseis estudos sugerem que a pobreza tem 

um efeito negativo no mau-trato.  

A maioria dos estudos investigou a pobreza familiar, nos contextos dos serviços de 

proteção (Connell-Carrick & Scannapieco, 2006; Monahan, 2019), segurança social (Slack et 

al, 2004), saúde (Pereira et al, 2013; Maguire-Jack & Font, 2016) e no contexto escolar (Isumi, 

2018) e, o mau-trato, quer global, quer o abuso ou a negligência foram numericamente 

repartidos nos estudos mas quando analisados através dos subtipos, o abuso (físico e emocional 

e psicológico) destacou-se como o mau-trato mais analisado. Esta tem sido de facto a tendência 

encontrada na literatura que, apesar da elevada prevalência da negligência, esta tem sido menos 

estudada relativamente a outros tipos de mau-trato como o abuso (Stoltenborgh et al., 2015). 

Para além disso, a investigação na área do mau-trato tem sido essencialmente baseada nos 

registos dos serviços de proteção, considerando poucas vezes os diferentes tipos de mau-trato 

(Warmingham et al., 2018).  

Esta associação, ainda que moderada, entre a desvantagem socioeconómica e o risco de 

mau-trato tem sido estabelecida na literatura (Slack et al, 2003; 2004; Trickett, Carlson & 

Cicchetti, 1991), utilizando como variáveis de pobreza o desemprego e ser beneficiário de 

apoios sociais e governamentais (Slack et al, 2003; 2004; Monahan, 2019), entre outras. No 

entanto, a investigação tem sido consensual na ideia de que a pobreza não tem uma associação 

direta com o mau-trato, sugerindo a existência de mecanismos como o stress associado à 

privação material que contribui para uma parentalidade maltratante (Shanahan et al, 2017).  

Os resultados revelaram ainda efeitos moderadores significativos do tipo de pobreza e 

do tipo de mau-trato. Especificamente, a pobreza comunitária parece estar mais associada ao 

mau-trato do que a pobreza familiar, o que vai ao encontro de estudos prévios que sugerem que 

os contextos de pobreza comunitária aumentam o risco de mau-trato (Aron et al, 2010), 

nomeadamente negligência (Slack et al, 2004). Considerando que deste tipo de pobreza pode 

resultar um elevado nível de stress familiar, que sendo cumulativo (ou seja, é uma acumulação 

de vários fatores de risco como estar inserido em comunidades instáveis e agressivas, residir 

em contextos com altas taxas de desemprego, pertencer a um núcleo familiar beneficiário de 

apoios sociais e governamentais, residir em condições habitacionais reduzidas, considerando 

também dentro desta esfera o tipo de habitação e a sobrelotação habitacional, a obtenção de um 
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baixo rendimento, possuir baixo grau de escolaridade e ter pouco suporte social), extravasa para 

as interações pais filhos (Conger et al., 1992). Adicionalmente, os resultados sugerem que a 

pobreza apresenta um efeito mais elevado no mau-trato global e na negligência, em comparação 

com o abuso. Por um lado, considerando que o mau-trato global foi medido, na maioria dos 

estudos, pelas sinalizações aos serviços de proteção, este resultado pode estar associado ao facto 

de que as crianças pobres estão mais representadas nos serviços e são mais sinalizadas (Jonson-

Reid et al., 2009). Por outro lado, a negligência tem sido associada à pobreza pelas próprias 

similaridades entre os construtos que têm, na sua base, a experiência de privação (e.g., Cooper, 

2021). 

Apesar dos resultados promissores, o presente trabalho apresenta um conjunto de 

limitações que devem ser discutidas. Em primeiro lugar, este estudo não aborda uma análise 

multinível, considerando que esta seria importante para controlar a variância dentro de cada 

estudo dado que foram extraídos vários tamanhos do efeito do mesmo estudo e da mesma 

amostra (Assink et al., 2015). Adicionalmente, os estudos incluídos não foram sujeitos a uma 

avaliação qualitativa no âmbito deste trabalho, que permitiria analisar a qualidade metodológica 

dos mesmos. Ainda, os estudos incluídos apresentam diferenças metodológicas e, por tal, a 

análise do efeito de moderação destas características teria sido importante (o que não foi 

possível devido ao número reduzido de estudos). 

Além das limitações da revisão sistemática e meta-análise, os estudos incluídos 

apresentam igualmente um conjunto de limitações, nomeadamente metodológicas que importa 

evidenciar. Em primeiro lugar, a maioria dos estudos analisados envolvem um desenho 

transversal, incluindo apenas um com uma abordagem longitudinal, impedindo uma discussão 

focada nas relações causais. Também uma percentagem significativa destes estudos foi 

desenvolvida no contexto norte americano e apenas um no contexto Português (contexto da 

atual investigação), dificultando uma visão mais abrangente, demonstrando a necessidade de o 

contexto europeu investir neste tipo de estudos, assim como em países menos desenvolvidos. 

Foram ainda incluídos alguns estudos que representam amostras pequenas e convenientes (e.g., 

Connell-Carrick & Scannapieco, 2006; Pereira et al., 2013) que podem dificultar a 

representatividade dos resultados. Adicionalmente, a pesquisa apresenta uma limitação 

temporal pela seleção de artigos entre 2000 a 2021, que não permitiu analisar a evolução da 

associação entre a pobreza  e o mau-trato ao longo do tempo, e esta decisão teve por base a 

ideia de que, face aos recursos (dado que é uma dissertação de mestrado), interessava-nos 

perceber esta associação nas últimas décadas considerando as novas formas de pobreza, 
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entendidas num contexto mais alargado de exclusão social (Perista & Baptista, 2010). Por 

último, a pobreza é um construto multidimensional e complexo (Pereira, 2010), e a maioria dos 

estudos analisados baseou-se numa conceptualização simplista e restritiva deste construto (por 

exemplo, com foco em contextos específicos e/ou tipos particulares de áreas e medições). 
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Conclusão 

Com este estudo pretendeu-se compreender a associação entre os diferentes níveis de 

pobreza com os diferentes tipos de mau-trato. De um modo geral, através da revisão sistemática 

da literatura e meta-análise dos estudos, os resultados sugerem que a pobreza está parcialmente 

associada ao mau-trato exercendo um efeito negativo.  

No entanto, e apesar da literatura demonstrar que a maioria dos estudos tendencialmente 

investigam a pobreza familiar (Carter & Myers, 2006), estudos que medem a privação 

económica ao nível comunitário encontraram uma associação mais forte com o mau-trato 

infantil (e.g., Maguire-Jack & Font, 2016). Com base nesta revisão sistemática e meta-análise, 

os resultados revelaram um tamanho do efeito maior no mau-trato quando analisaram a pobreza 

comunitária (vs. pobreza familiar) e, sugerem, que contextos de pobreza aumentam o risco para 

a ocorrência de práticas parentais maltratantes, ou negligentes (vs. abusivas).  

Os resultados desta revisão sistemática e meta-análise vão de encontro aos modelos 

ecológicos (Belsky, 1980; Bronfenbrenner, 1994), que sugerem que as interações diretas ou 

indiretas, micro-, meso-, exo-, macro-, crono e onto-sistemas, afetam as relações familiares e 

que os fatores de stress familiar são explicativos do mau-trato. Os nossos resultados destacam 

a importância da interação entre variáveis menos diretas à criança (como a comunidade e fatores 

sociais) e as variáveis mais diretas, como a família, na medida que afeta indiretamente o bem-

estar dos pais e as consequentes interações com a criança (Maguire-Jack & Font, 2016). 

Por fim, o presente trabalho apresenta importantes contributos para a investigação futura,  

suportando a necessidade de ações de combate à pobreza como parte de um esforço abrangente 

com o objetivo de prevenir o mau-trato infantil. Além disso, estes resultados também destacam 

a dificuldade em utilizar dados recolhidos através das estatísticas provenientes dos serviços de 

proteção, que não correspondem ao volume real dos casos, sendo importante encontrar medidas 

mais robustas e consistentes de incidência do mau-trato infantil que não dependam das 

mudanças nas práticas e protocolos destes serviços. Para além disso, a não uniformização dos 

registos dos serviços de proteção coloca desafios à condução de estudos transculturais, 

importantes para o delineamento de políticas regionais (como por exemplo, na União Europeia). 

Relativamente às implicações do presente estudo para a prática, os resultados reforçam 

a importância da prevenção do mau-trato junto das famílias em situação de pobreza, e que 

habitam em comunidades mais vulneráveis. É sabido que as famílias em situação de pobreza 

estão bastante mais expostas a fatores de risco, como desorganização do ambiente familiar e 

das rotinas (e.g., Evans et al., 2005), depressão parental e abuso de substâncias (e.g., Chaffin et 
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al, 1996) e estas famílias apresentam menos recursos para enfrentar os desafios associados à 

pobreza (Ceballo & McLoyd, 2002). Tais intervenções também podem promover interações 

positivas entre pais e filhos durante a primeira infância e adolescência, o que pode fortalecer os 

fatores de proteção para maus-tratos infantis na família (Stith et al, 2009). Estes resultados 

informam sobre a necessidade das comunidades e países em situação de maior pobreza 

investirem intervenções parentais baseadas em evidências como meio de combate à violência 

(McCoy, Melendez-Torres & Gardner, 2019). 
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